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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HOMICIDIO. CORREIÇÃO PARCIAL. 
INDEFERIMENTO DE PROVA REQUERIDA PELA DEFESA. 
PODER INSTRUTÓRIO DO MAGISTRADO. DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
PERSUASÃO RACIONAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
CONFIGURADO. DISCRICIONARIEDADE REGRADA DO 
MAGISTRADO NA APRECIAÇÃO DAS PROVAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPRESCINDIBILIDADE DAS 
PROVAS REQUERIDAS. NÃO EVIDENCIADA. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que negou 
provimento à correição parcial ajuizada pelo paciente, imputado 
pela prática de homicídio. Defesa alega cerceamento de defesa 
no indeferimento de prova postulada e requer concessão da 
ordem para deferir quebra de sigilo de testemunha.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento 
de prova postulada pela defesa configura cerceamento de 
defesa e se justifica a concessão de habeas corpus para quebra 
de sigilo.
III. Razões de decidir
3. Habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão de habeas corpus de ofício.
5. Compete ao órgão julgador, uma vez destinatário da prova, 
avaliar a necessidade e conveniência da produção de 
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determinada prova, justificando sua conclusão, de modo o 
indeferimento, desde que em decisão suficientemente 
fundamentada, não viola o devido processo legal.
6. Indeferimento de prova foi fundamentado, apontando-se a 
irrelevância e imprestabilidade, não configurando cerceamento 
de defesa.
7. Reanálise do acervo fático-probatório é necessária, o que 
impede a atuação excepcional em habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
8. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
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provimento à correição parcial ajuizada pelo paciente, imputado 
pela prática de homicídio. Defesa alega cerceamento de defesa 
no indeferimento de prova postulada e requer concessão da 
ordem para deferir quebra de sigilo de testemunha.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento 
de prova postulada pela defesa configura cerceamento de 
defesa e se justifica a concessão de habeas corpus para quebra 
de sigilo.
III. Razões de decidir
3. Habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão de habeas corpus de ofício.
5. Compete ao órgão julgador, uma vez destinatário da prova, 
avaliar a necessidade e conveniência da produção de 

Documento eletrônico VDA44196098 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2024 14:48:22
Código de Controle do Documento: eef4ccca-46b8-4d14-8592-9c99ab584c1d



determinada prova, justificando sua conclusão, de modo o 
indeferimento, desde que em decisão suficientemente 
fundamentada, não viola o devido processo legal.
6. Indeferimento de prova foi fundamentado, apontando-se a 
irrelevância e imprestabilidade, não configurando cerceamento 
de defesa.
7. Reanálise do acervo fático-probatório é necessária, o que 
impede a atuação excepcional em habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
8. Habeas corpus não conhecido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 231).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 231/233):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão sem ementa nos 
autos que negou provimento à correição parcial ajuizada pelo paciente.

Imputa-se ao paciente a prática do crime de homicídio.

A defesa alega, em síntese, cerceamento de defesa no indeferimento 
da prova postulada.

Ao final, requer a concessão da ordem para obter o direito à quebra de 
sigilo vindicada.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
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"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux).

(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Sabe-se que “O habeas corpus, cuja tutela emergencial recai sobre a 
liberdade de locomoção, é cabível quando houver manifesta 
ilegalidade que reflita diretamente na liberdade do indivíduo. Vale 
dizer, o habeas corpus visa a proteger a liberdade de locomoção, por 
ilegalidade ou abuso de poder, não podendo ser utilizado para 
proteção de outros direitos.” (AgRg no HC n. 580.506/RJ, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 30/6/2020, D 
Je de 4/8/2020.)

Com efeito, o interesse de agir na ação de “habeas corpus” encontra-

Documento eletrônico VDA44196098 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/10/2024 14:48:22
Código de Controle do Documento: eef4ccca-46b8-4d14-8592-9c99ab584c1d



se atrelado à demonstração da necessidade da tutela, que surge a 
partir da existência objetiva, iminente e plausível, de ameaça ou efetiva 
violência ou coação decorrente de ilegalidade ou abuso de poder.

Vincula-se, também, à demonstração de adequação da ordem para 
solução do problema jurídico que se pretende atacar, o que se realiza 
a partir da demonstração de que a liberdade de locomoção do paciente 
encontra-se ameaçada ou já restringida.

No presente feito, além de não se apontar a existência de 
constrangimento à liberdade do paciente na medida apontada como 
coatora, a alteração do quadro formado no Tribunal de origem 
demanda inviável dilação probatória no "writ".

De fato, é pacífica a jurisprudência desta corte no sentido de que 
"Segundo a lei, compete ao órgão julgador indeferir a produção de 
provas consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias. Esse 
poder de polícia funciona como corolário lógico do princípio do impulso 
oficial, cabendo ao órgão judicante velar pela observância da marcha 
procedimental. Não se pode descurar que a produção probatória se 
destina ao convencimento do magistrado. As provas que se pretenda 
produzir devem, portanto, ser requeridas oportunamente e ter alguma 
relevância para o deslinde da causa. Desse modo, imperioso que as 
diligências requeridas pelas partes guardem pertinência e utilidade 
para o objeto da ação penal. O indeferimento de produção de prova, 
assim, desde que veiculado em decisão suficientemente 
fundamentada, não viola o devido processo legal. Compete ao órgão 
julgador, visando sempre o bom andamento do feito e o justo 
julgamento do processo, avaliar a necessidade e conveniência da 
produção de determinada prova, justificando sua conclusão de modo a 
permitir aos interessados confrontar a decisão. Tal o quadro, para que 
seja reconhecido o cerceamento do direito de defesa, imperioso à 
parte demonstrar a imprescindibilidade da diligência cuja produção foi 
indeferida ou a arbitrariedade do órgão julgador." (R Esp 2049643 / 
DF, RELATOR Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 12/09/2023, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE D Je 29/09/2023)

No presente feito, as diligências probatórias requeridas foram 
indeferidas fundamentadamente, apontando-se de forma satisfatória o 
motivo de sua imprestabilidade, motivo pelo qual não se mostra viável 
o acolhimento do argumento defensivo sem o amplo revolvimento 
probatório, providência incompatível com o "writ".

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
INDEFERIMENTO DE PROVAS. DECISÃO MOTIVADA. ART. 400, § 
1º, DO CPP. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. O art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal, autoriza o 
Magistrado, de maneira fundamentada, a indeferir as provas que 
considerar irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, uma vez que é 
ele o destinatário da prova.

2. No caso dos autos, o Magistrado de origem indeferiu de forma 
fundamentada as provas requeridas pela defesa (expedição de 
ofício junto às companhias telefônicas - Claro, Vivo Tim, Oi e 
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Nextel, para que forneçam os números de todos os telefones fixos 
e celulares constantes em nome dos denunciados, com extrato de 
ligações no período compreendido entre os dias 11/11/2010 à 
13/11/2010, solicitação ao Comando da Polícia Militar para que 
informe todas as solicitações de ocorrência registradas e 
atendidas entre 1º/11/2010 à 31/3/2010, oriundas do Jardim 
Virgínia, I, II e III e solicitação à Delegacia de Polícia e ao 
Ministério Público para informarem todos os boletins de 
ocorrência, inquéritos policiais e PICs relacionados a ameaças 
sofridas pelos posseiros, moradores e comerciantes ligados Pa 
empresa 'TERA', no mesmo período), por considerá-las 
desnecessárias/impertinentes à solução da demanda, inexistindo 
o apontado cerceamento de defesa.

3. "Não é o habeas corpus o meio adequado para a verificação da 
conveniência ou necessidade da produção de tais provas, se para 
tanto se fizer necessário o cotejo aprofundado dos elementos 
fático-probatórios contidos nos autos da ação penal"

(RHC-60.853. Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe de de 
22/9/2015). No mesmo sentido: RHC 57.431/SP, Relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, DJe de 15/8/2016).

4. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.

(RHC n. 92.185/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 20/5/2019.)

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
ART. 121, § 2º, IV, NA FORMA DO ART. 14, II, AMBOS DO CÓDIGO 
PENAL - CP. 1) VIOLAÇÃO AO ART. 7º DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL - CPP. VÍCIO DO INQUÉRITO POLICIAL QUE NÃO 
CONTAMINA A AÇÃO PENAL. 2) VIOLAÇÃO AO ART. 156 DO CPP. 
INDEFERIMENTO DE NOVA RECONSTITUIÇÃO DO CRIME 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA A 
DEFESA. 3) VIOLAÇÃO AO ART. 155 E AO ART. 157, AMBOS DO 
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 4) VIOLAÇÃO AO 
ART. 15 DO CP. DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA NÃO DEMONSTRADA 
CABALMENTE PARA AFASTAR A SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 5) 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Eventual vício na prisão em flagrante ou no inquérito policial não 
tem o liame de contaminar a ação penal, dada a natureza meramente 
informativa das peças processuais e sua dispensabilidade na formação 
da opinio delicti" (AgRg no AREsp 1374735/DF, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, DJe 4/2/2019).

2. "É cediço que, em regra, salvo situação excepcionalíssima, não 
se acolhe alegação de nulidade por cerceamento de defesa, em 
função do indeferimento de diligências, porquanto o Magistrado é 
o destinatário final da prova, logo, compete a ele, de maneira 
fundamentada e com base no arcabouço probatório produzido, 
analisar a pertinência, relevância e necessidade da realização da 
atividade probatória pleiteada" (AgRg no HC 498.993/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 22/8/2019).

2.1. No caso em tela, o pleito de nova reconstituição do delito foi 
indeferido porque reputada desnecessária, embora o agravante 
não tenha participado da reconstituição realizada na fase policial, 
eis que o réu, em juízo, explicou detalhadamente sua versão para 
os fatos.
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3. O prequestionamento admitido por esta Corte se caracteriza quando 
o Tribunal de origem emite juízo de valor sobre determinada questão, 
englobando aspectos presentes na tese que embasam o pleito 
apresentado no recurso especial. Assim, uma tese não refutada pelo 
Tribunal de origem não pode ser conhecida no âmbito do recurso 
especial por ausência de prequestionamento.

4. Em sentença de pronúncia, o acolhimento de tese de desistência 
voluntária somente é cabível se for evidente da prova dos autos. No 
caso concreto, ante o que foi analisado pelas instâncias ordinárias, 
não ficou demonstrada a ocorrência inconteste de desistência 
voluntária, motivo pelo qual deve ser observada a competência do 
Tribunal do Júri para análise da tese defensiva.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.392.381/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 12/11/2019, DJe de 22/11/2019.)

 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. CORREIÇÃO PARCIAL. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVAS PARA A DEFESA (SEGUNDO MOMENTO) 
ANTERIORMENTE DEFERIDAS PELO JUÍZO (PRIMEIRO 
MOMENTO). APONTADA PRECLUSÃO PRO JUDICATO. 
INOCORRÊNCIA. PODER INSTRUTÓRIO DO MAGISTRADO. 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. OBSERVÂNCIA. PRINCÍPIO DA LIVRE 
APRECIAÇÃO MOTIVADA. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA AFASTADA. INTELIGÊNCIA DO ART. 400, § 1º, DO CPP. 
DISCRICIONARIEDADE REGRADA DO MAGISTRADO NA 
APRECIAÇÃO DA PROVA. IMPRESCINDIBILIDADE DAS 
DILIGÊNCIAS REQUERIDAS. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
NECESSIDADE DE INCURSÃO APROFUNDADA NA SEARA 
FÁTICO-PROBATÓRIA DOS AUTOS. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

I - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem firme 
entendimento no sentido de que em matéria de instrução 
probatória não há se falar em preclusão pro judicato, isto porque 
os princípios da verdade real e do livro convencimento motivado, 
como fundamentos principiológicos da etapa probatória do 
processo penal, pelo dinamismo a ele inerente, afasta o sistema 
da preclusão dos poderes instrutórios do juiz.

II - "O fato de a juíza sentenciante ter julgado a lide, entendendo 
desnecessária a produção de nova prova pericial anteriormente 
deferida, não implica preclusão "pro judicato", pois, em questões 
probatórias, não há preclusão para o magistrado" (AgRg no REsp 
1.212.492/MG, Quarta Turma, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
DJe de 2/5/2014).

III - O devido processo legal assegura às partes a produção das 
provas que entendem necessárias para comprovar a sua tese, 
seja defensiva ou acusatória; entretanto, esse direito, inserido 
nesse mesmo espectro legal esquematizado em atos processuais, 
não é ilimitado, incondicionado, subjetivo ou arbitrário. 
Direcionado que é para o magistrado, na formação do seu 
convencimento quanto à existência (ou não) da responsabilidade 
penal, caso as entenda irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias, poderá indeferi-las, motivadamente, em observância 
à norma constitucional insculpida no art. 93, IX, da CF. 
Inteligência do art. 400, § 1º, do CPP.

IV - "Não obstante o direito à prova, consectário do devido 
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processo legal e decorrência lógica da distribuição do ônus da 
prova, tendo o processo penal brasileiro adotado o sistema do 
livre convencimento motivado, ou da persuasão racional, 
compete ao magistrado o juízo sobre a necessidade e 
conveniência da produção das provas requeridas, podendo 
indeferir, fundamentadamente, determinada prova, quando 
reputá-la desnecessária à formação de sua convicção, 
impertinente ou protelatória, cabendo ao requerente da diligência 
demonstrar a sua imprescindibilidade para a comprovação do fato 
alegado" (HC 219.365/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, DJe 21/10/2013).

V - A alegada imprescindibilidade da realização das diligências 
requeridas para comprovação da inocência do paciente, por 
demandar cotejo minucioso de matéria fático-probatória, não 
encontra campo nos estreitos limites do writ, ação de índole 
constitucional, marcado por cognição sumária e rito célere, que 
tem como escopo resguardar a liberdade de locomoção contra 
ilegalidade ou abuso de poder.

VI - "Ainda que houvesse elementos específicos, trazidos para 
comprovar a imprescindibilidade da diligência requerida, sua 
apreciação seria incabível nos estreitos limites do habeas corpus, 
visto ser evidente a inadequação da via eleita para a satisfação da 
pretensão deduzida" (HC 306.886/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, DJe de 6/4/2015) .

Habeas corpus denegado.

(HC n. 294.383/GO, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 30/6/2015, DJe de 3/8/2015.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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